SUMARIO : — OS MATERIAIS FORNECIDOS PARA A CONSTRUCAO
DUM PREDIO CONSTITUEM BENFEITORIAS NELE FEI-
TAS POR TERCEIRO, QUE, NOS TERMOS DO N.° 2.° DO
ART.O 891.° DO COD. CIV., NAO SAO ABRANGIDAS PELA
HIPOTECA CONSTITUIDA SOBRE O MESMO PREDIO,
DEVENDO SAIR PRECIPUAS DO PRODUTO DA ARRE-
MATACAO.

Sentenca do Juiz da 2.2 Vara Civel de Lisboa, de 1 de Fevereiro
de 1951.

O Digno Agente do M.° P.° néo se opos, mas antes concordou, com a solu-
¢do constante do despacho de fl. 199, que é a de a execugdo seguir sem estarem
pagas as custas para cujo pagamento foram passadas guias a fl. 195 e 196, a
que se deverd dar pagamento a final, como & quantia exequenda.

Segue, pois, a execugio com esta sentenca de graduacao dos créditos recla-
mados,

Deu-se nesta mesma execugao, em dque é exequente Senhorinha Augusta
Marques da Silva e executada Construcdo de Casas Regionais, Ld.2, represen-
tada pelos seus Gnicos sdcios Cassiano Alves Pinto e José Cristévdo, cumprimento
aos art.”® 864.° do Cbd. de Proc. Civ. e 222 do decreto n.° 30.087, de 24 de
Dezembro de 1939,

Vieram reclamar a graduacdo e pagamento dos seus créditos os seguintes
credores :

a) O Digno Agente do M.° P.° em representacao da Caixa Geral de Depo-
sitos, Crédito e Previdéncia, pela importancia de 521.849%20, sendo de capital
mutuado a importancia de 500.000$00,, juros até 4 de Fevereiro de 1950 —
21.821$90 e despesas com correio — 27$30, mais requerendo o pagamento dos
juros que se vencerem até efectivo pagamento, desde a data apontada, & razdo
de 51$60 por dia, e o montante das demais despesas extrajudiciais, que a
reclamante haja de efectuar; como representante da Fazenda Nacional pede o
mesmo Digno Agente do M.° P.° o pagamento dos créditos dela, Fazenda Nacio-
nel, & sua unificagio e graduagdio, constantes das certidées de fl. 57, 58 e 59,
certidoes estas que se referem a imposto complementar e acrescidos, e a selos
e imposto de sisa, respectivamente, tendo sido hipotecado a reclamante Caixa
Geral de Depésitos o prédio penhorado;

b) Manuel Martins de Oliveira, pela importéncia de 55.000$00 proveniente
de dois empréstimos feitos pela reclamante a firma executada;

¢) Joso de Brito, pela importéncia de 15.340$00 proveniente de forneci-
mentos de materiais de construgio para o prédic penhorado;



REVISTA DA ORDEM DOS ADVOGADOS 491

d) Sérgio Leitdo Couto, pela quantia de 25.000$00, proveniente do forneci-
mento, para o prédio penhorado, de cantarias que se acham assentes no mesmo
prédio;

e) Emidio Manuel Fernandes pela importancia de 960$00 proveniente de
servicos que prestou a executada, de contabilizacio, tendo-se feito escrito me-
diante a retribuigio mensal de 120$00, dizendo que o seu crédito goza de pri-
vilégio imobilidrio especial ;

#) D. Maria Varela Gomes, pela importincia de 24.983$00, proveniente de
materiais de construcao fornecidos pela reclamante & executada, para o prédio
hipotecado e penhorado.

Desde ja se declara que o crédito do reclamante Emidio Manuel Fernandes
nao goza de privilégio imobilidrio especial, como ele alega, mas apenas de pri-
vilégio geral sobre os iméveis, n.° 5 do art.® 884.° do Céd. Civ.,, e ndo é este
o caso dos autos, pelo que aquele crédito fica excluido do privilégio invecado.

O reclamante Jodo de Brito pede para o seu crédito o privilégio do n.° 2
do art.° 887.° do Céd. Civ., por se tratar de crédito que goza de privilégio
creditério referido no art.° 878.° daquele Cédigo.

Embora os reclamantes Sérgio Leitdo Couto e D. Maria Varela Gomes ngo
falem de tal privilégio, quatro créditos desses dois reclamantes e do reclamante
Jodo de Brito tém de ser tratados do mesmo modo porque todos 3 se referem a
materiais fornecidos para o prédio hipotecado.

A exequente nido precisa de reclamar o seu crédito para o mesmo ser aten-
dido e graduado.

Nenhum dos créditos reclamados foi impugnado, pelo que todos tém de se
haver como reconhecidos nos termos da parte final do art.° 868.° do Céd. de
Proc. Civ., a nio ser os dos reclamantes Jodo de Brito e D. Maria Varela, que
foram impugnados a fl. 76 e 78, primeiro quanto ao privilégio invocado pelo
reclamante Jodo de Brito, dizendo-se que, ainda que o seu crédito existisse
(nega-se que ele exista), ele ndo gozava do privilégio do n.° 2 do art.® 887.° do
Céd. Civ. porque este preceito legal refere-se apenas a despesas de conservagéo,
que tém por fim manter o que esta feito e ndo conservar aquilo que ainda néao
esta. Nega ainda a executada que os ditos reclamantes Brito e Varela lhe tenham
fornecido quaisquer materiais, acabando por pedir que a sua impugnacdo seja
julgada procedente.

A verdade, porém, é que, seguindo o incidente da impugnagéo, veio a ser
proferida sentenca, que transitou em julgado, decidindo que as importancias dos
créditos reclamados pelos ditos Brito e Varela provém, na verdade, de forneci-
mentos de materiais para a construcic do prédio em causa. Torna-se, pois,
necessario decidir, antes de se fazer a graduagdo, se os créditos dos ditos Sérgio
Coelho, Jodo de Brito e D. Maria Varela gozam ou nio de privilégio especial,
por provirem de fornecimentos de materiais para a construgdo do prédio
hipotecado.

O art.° 887.°, seu n.° 2, do Céd. Civ., nao abrange, na verdade, o privilégio
pedido pelo referido Jodo de Brito, porque tal disposicdo legal refere-se a des-
pesas de conservacdo e as feitas com os materiais fornecidos pelos reclamantes
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foram-no para construciao do prédio e ndo para sua conservacio. Mas se o
caso dos reclamantes nao é abrangido pelo n° 2 do referido art.° 887.° pode
sé-lo pelo n.® 2 do art.® §91.° do mesmo Céd. Civ. E como o Juiz nio estd
sujeito as alegagbes das partes, no tocante a indagacao, interpretacgio e aplicacao
das regras de direito, art.® 664.° do Céd. de Proc. Civ., pode aplicar outra dis-
posiciio legal aos factos articulados ou alegados pelas mesmas partes.

Vejamos, pois, se o caso daqueles reclamantes pode enquadrar-se no no 2
do citado art.® 891.°. Eu entendo que sim.

Diz aquele n.° 2 que o direito de terceiro, quanto a benfeitorias, na parte
em que o valor do prédio tiver sido aumentado por elas, fica excluido da hipo-
teca, o que vale o mesmo que dizer que o valor de tais benfeitorias tem de
sair precipuo do provento da arrematacio ou que é alheio a verificagio do pas-
sivo, tal e qual como acontece com as custas da execugao.

E serdo os valores dos materiais fornecidos para a construcio dos prédios,
hipotecados ou néo, considerados como benfeitorias ?

Sio, di-lo Guilherme Moreira, nas Instituicdes do Direito Civil, vol. 2.° das
Obrigagodes, 2.* edigdo, a pag. 421, ensinando que as benfeitorias a que se refere
o n.° 2 daquele art.° 891.° constituem nao 86 o privilégio do n.° 2 do art.° 887.°
do Céd. Civ., mas também as despesas de construcao, reparo ou melhoramento
de edificios, na parte em que tenham aumentado o valor do prédio.

Sao benfeitorias, di-lo também o actual Conselheiro do Supremo Tribunal
de Justica, Ex.”* Sr. Dr. Bordalo e S4 numa sentenca publicada no Bol. da
Fac. de Dir. da Universidade de Coimbra, vol. 7, pag. 212, onde se decidiu que
as obras destinadas & conclusdo duma casa em vias de construcao devem classi-
ficar-se como benfeitorias (teis e ndo como benfeitorias necessarias. E a ver-
dade é que o n° 2 do art.® 891.° fala de benfeitorias, sem distinguir as teis
das necessérias pelo que ambas as espécies tem de abranger.

Sio benfeitorias, decidiu ainda o Sup. Trib. Administrativo, em seu Acérdao
de 16 de Julho de 1947, publicado no «Diario do Governo» de 3 de Dezembro,
que doutrinou que a construcdo duma casa constitui benfeitorias realizadas nela
e, assim, benfeitorias constituem os materiais para essa construgdo fornecidos.

Sao benfeitorias diz Dias Ferreira no seu Céd. Civ. Port. Anot., pag. 161
do vol. 2.° em comentdrio ao art.° 891.° que exclui da hipoteca, que pode
abranger as benfeitorias, o direito de terceiro, exemplificando como constituindo
o tal direito o do credor nos termos do art.° 976.° do mesmo Céd., que abrange
precisamente hipotecas estipuladas para pagamento das despesas de construgao,
1eparo e melhoramento .le edificios.

S&o benfeitorias, di-lo ainda Cunha Gongalves em comentario ao n.° 2 do
art9 891.° do mesmo Céd. Civ., Tratado, vol. 5, pig. 402 a 405, que classifica
de benfeitorias as despesas de construgiio, reparo ou melhoramento de edificios,
também excluindo da hipoteca, quando feitas por terceiro e enquanto estes nao
forem indemnizados delas, se se nao der o caso de a elas ndo ter direito por serem
voluntérias e ndo poderem ser levantadas sem detrimento do prédio ou quando
sejam feitas por possuidor de méa fé (o que ndo é o caso dos autos), art.° 500.°
a 502.° do referido Céd. Civ.
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Pode, pois, afirmar-se quer em presenga do que fica exposto, quer do que
resulta claramente do n.° 2 do mencionado art.° 891.°, que os materiais forne-
cidos para a construgao dum prédio constituem benfeitorias nele. E se tais ben-
feitorias a que terceiro tem direito nao podem ser alienadas por quem hipoteca
o prédio a que elas respeitam, porque s6 pode alienar quem possua, art.® 1,555.°
do dito Céd., também elas ndo podem compreender-se na hipoteca do mesmo
prédio, porque pelo art.° 894.° s6 pode hipotecar quem pode alienar.

As benfeitorias, portanto, representadas no prédio hipotecado pelos mate-
rigis para ele fornecido pelos reclamantes Brito, Coelho e Varela Gomes, estdo
excluidas da hipoteca, por serem terceiros a que se refere o n.° 2 do art.° 891.°,
o que equivale a diezr que as respectivas importéncias, que séio os créditos por
eles reclamados, sao alheios a unificagdo do passivo e sairdo precipuas do pro-
duto da arrematagdo, logo em seguida as custas da execug@o.

Em vista de tudo quanto fica exposto mando que se paguem, em primeiro
lugar, as custas da execugao, por assim o preceituarem o art.® 464.° do Céd.
de Proc. Civ. e o art.® 1.011.° do Céd. Civ., incluindc as das guias de fl. 195 e
196. Em segundo lugar dar-se-a4 pagamento aos créditos reclamados pelos ditos
Leitdo Sérgio Coelho, Jodo de Brito e D. Maria Pereira Varela Gomes, na
totalidade se o produto do prédio a arrematar chegar para isso ou na proporgéo
dos montantes dos mesmos créditos, se para tanto nao chegar. Em terceiro lugar,
e por forca do que dispdem os art.°® 888.°, parte final, do art.° 1.006.%, n.° 2 do
art.® 1.112.° e art.° 1.017.%, todos do Céd. Civ., mando que se pague o crédito
da Caixa Geral de Depositos, Crédito e Previdéncia, reclamado pelo Digno
Agente do M.° P.°. Em quanto chegar e por for¢a daquelas disposi¢does legais,
ha-de dar-se pagamento ao crédito da exequente Senhorinha Augusta Marques
da Silva. Por iiltimo, e havendo sobras, dar-se-4 pagamento aos créditos cons-
tantes das certiddes de fl. 57, 58 e 59 e dos reclamantes Emidio Manuel Fer-
nandes e Manuel Martins de Oliveira, na totalidade ou em rateio, e conforme
as importéncias das sobras, se algumas houver.

Registe-se e notifique-se.

Lisboa, 1 de Fevereiro de 1951 — Manuel Ribeiro.

ANOTAGAO

A douta sentenga transcrita, que
transitou em julgado, versando um
problema de direito ha muito relegado
para o campo dos impossiveis, veio
dar alento a novas investidas, sendo
numerosas as Causas propostas para
conseguir o objectivo decidido na sen-
tenga.

Dai o interesse pratico da sua ana-
lise.

Ora, salvo o merecido respeito, ndo
nos parece que, quer a face da legis-
lacdo, quer da doutrina, a solugdo

adoptada na sentenca seja a mais
conforme,

Escuda-se a sentenga, quanto & dou-
trina, em certas passagens do que o
Prof. G. Moreira, a pag. 421 do 2.°
vol. das Inst. Dir. Civ. Port,, Dias
Ferreira, a pég. 161 do 2.° vol. do
Céd. Civ. Port. Anot. e Dr. C. Gon-
calves, de pag. 402 a 405 do 5.° vol,
do Trat. de Dir. Civ. dizem acerca
de benfeitorias; e, quanto a jurispru-
déncia, no que a sentenca do Cons.
Bordalo e S4, publicada a pag. 212
do 7.° vol. do Bol. da Fac. Dir. da
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Univ, de Coimbra e o Ac. do Sup.
Trib. Administrativo, publicado no
«Diério do Governo» de 3 de Dezem-
bro, decidiram acerca da classificacao
e alcance das benfeitorias.

Se é certo que os autores citados
opinam em classificar como benfei-
torias as obras de construgdo dum
prédio em terreno hipotecado, ne-
nhum deles chega, porém, a conclusdo
de que, mesmo como benfeitorias, go-
zem de qualquer privilégio,

Ao contrario, o Prof. G. Moreira,
na obra e local citados, diz (pag. 449):
— «E sendo a hipoteca indivisivel,
recaindo em cada parte do prédio
(art® 893.9), é logico que ela se es-
tenda nio sé6 a todos os melhoramen-
tos mas ainda as construges desde
que o solo hipotecado fica sendo um
elemento componente destas»-—; ©
Dr. C. Gongalves, também na obra
e local citados, diz (pég. 402);—«Por-
tanto, se for hipotecado um terreno
devoluto e mais tarde o devedor fizer
nele qualquer construgdo, ficard esta
abrangida na hipotecas.

De facto, o art.? 888.° do Céd. Civ.
permite que o devedor conceda a cer-
tos credores o direito de serem pagos
pelo valor de certos bens imobilia-
rios, com preferéncia a outros credo-
res, achando-se os seus créditos devi-
damente registados. Uma vez cons-
tituida a hipoteca ela onera os bens
em que recai e sujeita-os directa e
imediatamente ao cumprimento das
obrigagbes a que serve de seguranca
(art.° 892.°), sendo de sua natureza
indivisivel, pois subsiste em todos e
em cada um dos prédios hi;;otecados
e em cada uma das partes que as
constituem (art.° 893.9).

De resto, é doutrina assente, em
face do que dispde o art.® 375.% n° 1

do Céd. Civ., que sdo iméveis por
disposicdo da lei os produtos e partes
integrantes dos prédios risticos e as
partes integrantes dos prédios urba-
nos que ndo possam ser separados
sem prejuizo do servico itil que de-
vem prestar,

Com efeito, escreve o Prof. Dr.
José Tavares (Principios fundamen-
tais do Dir. Civ,, vol. II, pag. 327):—
«tendo em vista o disposto no art.?
375.9 n.° 1 do Cbéd. Civ., reconhece-se
que as partes integrantes, por ele
imobilizadas, sao todas as coisas que
satisfagam os seguintes requesitos : se-
rem mdveis por sua natureza, estarem
unidas e fixadas ao solo, etc.», E o
Prof. Dr. Teixeira de Abreu (ligGes
de Dir, Civ. Port., pag. 96) expoe: —
«Na expressdo partes integrantes com-
preendem-se todas aquelas coisas, que
sendo médveis por sua natureza, e nao
fazendo parte do prédio, sao indus-
trialmente unidas a ele para aumen-
tarem as sues utilidades». No mesmo
sentido se pronunciam o Prof. Dr, G.
Moreira (ob. cit, vol. I, pag. 347), a
Rev. de Leg. e Jur.,, ano XVI, pag. 4
e 316 e os Acc. do Sup. Trib, de Just.
de 7/6/1886 e 19/7/1932 e da Rel.
de Lisboa de 25/6/1885, 11/3/1903
e 1/2/1929.

Se ao proprietario do solo é licito
fazer em chéo seu quaisquer cons-
trugdes (art.° 2.324.° do Cbéd. Civ.),
os materiais e trabalho incorporados
no terreno aderiram a este por aces-
sdo industrial (art.® 2.298.° e Prof.
Dr. Jaime de Gouveia, Da responsabi-
lidade contratual, pag. 357 in fine),
ficaram a fazer dele parte integrante.

Para que, portanto, estes materiais
e mao-de-obra gozem de qualquer
preferéncia sobre as hipotecas e pe-



REVISTA DA ORDEM DOS ADVOGADOS 495

nhoras é indispensdvel que a lei ex-
pressamente lha conceda.

Ora, como privilégio preferencial
& hipoteca sé existe o do n.° 2 do
art.? 887.° do Céd. Civ., mas estes pri-
vilégio, como ensina o Prof. Dr. Car-
neiro Pacheco (Dos privilégios credi-
torios, pig. 178), ndo abrange os cré-
ditos destinados a construcdes... para
os quais hé hipotecas com registo pro-
visério (art.? 976.%); — se o executado
fez uma obra, o crédito pelas despesas
nao é privilegiado (Ac. Rel. de Lis-
boa, de 1/10/1880 no Dir., XII, pag.
421).

E certo também que a sentenca
anotada baseia a preferéncia conce-
dida na excepgdao do n.° 2 do art.®
891.° do Céd. Civ., mas esta excep-
¢do, parece-nos, ndo tem aplicagido a
hipétese.

O art.° 891.° estabelece, como prin-
cipio geral, que a hipoteca abrange as
benfeitorias feitas no prédio hipote-
cado ; — como excepgio exclue o di-
reito de terceiro, na parte em que o
valor do prédio tiver sido aumentado
pelas benfeitorias por ele feitas.

Para a excepgdo ter aplicagio ndo
basta que se trate de benfeitorias; —
é indispensivel que elas sejam feitas
por terceiro e 2 sua custa.

O proprietirio do solo pode (cit.
art.® 2.324.° do Céd. Civ.) fazer em
chdo seu quaisquer construges. Se
sdo mandadas fazer directamente por
si e a sua custa, ndo ha lugar & apli-
cacdo de excepgio do n.° 2 do art.°
891.°; mas se sao mandadas fazer
por empreitada ?

Empreiteiro, segundo o art.® 1.396.°
do Céd. Civ., é aquele que se encar-
rega de fazer obra para outfrem, me-
diante certa retribuicéo.

Assim, o dono da obra nio deixa,

pelo facto da empreitada, de ser o
dono do solo, que até pode desistir da
empreitada (art.® 1.402.°) ¢ a quem a
obra deve ser enfregue uma vez con-
cluida (art.® 1.397.9).

Logo, o empreiteiro néo é terceiro.

Também as obras resultantes da
empreitada ndao podem ser considera-
das como feitas & custa do emprei-
teiro, mas sim a custa do dono do
prédio, que é obrigado a paga-las
(art.”® 1.402.°, 1.403.°, 1.405° e
1.406!° do Céd. Civ.) concedendo a
lei (art.® 976.°) ao empreiteiro o di-
reito de requerer registo provisério
de hipoteca, registo que, nos termos
do § Gnico do art.° 974.°, ndo caduca
se nao for convertido em definitivo.

Nao podendo, pois, o empreiteiro
ser considerado terceiro nem fazendo
a obra & sua custa, ndo tem aplicacio
a hipétese a excepcdo do n.° 2 do
art.° 891.°,

De resto, é esta a jurisprudéncia do
Sup. Trib. de Just. como se decidiu
no Ac. de 23 de Fevereiro de 1937 no
recurso n.° 49.540 publicado a pag.
161 de «O Jornal do Foro», ano I,
n° 15 e 16.

Nio permite esta anotacdo maior
desenvolvimento, mas o que fica dito
parece levar a conclusio de que, nio
podendo os fornecimentos, quer de
materiais, quer de labor, ser classifi-
cados como benfeitorias nos termos e
para os efeitos do n.° 2 do art.®? 891.°,
mas sim como mobilidrios industrial-
mente unidos ao terreno ao qual ade-
riram e dele ficaram a fazer parte in-
tegrante de conformidade com o es-
tatuido no n® 1 do art® 375.° do
Céd. Civ., eles ndo podiam, como fo-
ram, ser excluidos da hipoteca e, ao
contrério, deviam ser por ela abran-

gidos,
Albano Ribeiro Coelho



